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de coima ou de sanção disciplinar é feita para o tribunal 
administrativo competente.

Artigo 78.º
Reconhecimento mútuo

Sem prejuízo do direito de recurso, a ADoP reconhece 
e respeita os controlos, as autorizações de utilização te-
rapêutica e os resultados das audições ou outras decisões 
finais de qualquer organização antidopagem ou organiza-
ção responsável por uma competição ou evento desportivo 
que estejam em conformidade com o Código Mundial 
Antidopagem e com as suas competências.

Artigo 79.º
Comité Olímpico de Portugal e Comité

Paralímpico de Portugal

O disposto nos artigos 12.º a 14.º e 40.º é aplicável, com 
as necessárias adaptações, ao Comité Olímpico de Portugal 
e ao Comité Paralímpico de Portugal.

Artigo 80.º
Ligas profissionais

As ligas profissionais constituídas nos termos da lei 
podem exercer, por delegação, os poderes que na presente 
lei são cometidos às federações desportivas, nos termos que 
sejam estabelecidos no contrato a que se refere o artigo 23.º 
da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro.

Artigo 81.º
Regulamentação

As normas de execução regulamentar da presente lei 
são estabelecidas por portaria do membro do Governo 
responsável pela área do desporto.

Artigo 82.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 27/2009, de 19 de junho.

ANEXO

(Revogado.) 

 Lei n.º 94/2015
de 13 de agosto

Regras do financiamento das associações humanitárias de bom-
beiros, no continente, enquanto entidades detentoras de corpos 
de bombeiros (primeira alteração à Lei n.º 32/2007, de 13 de 
agosto, que aprova o regime jurídico das associações huma-
nitárias de bombeiros).

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei define as regras do financiamento das 
associações humanitárias de bombeiros (AHB), no conti-
nente, enquanto entidades detentoras de corpos de bom-
beiros.

Artigo 2.º
Princípios gerais

Ao financiamento das AHB, enquanto entidades deten-
toras de corpos de bombeiros, aplicam -se os princípios da 
responsabilização, racionalidade, eficiência, transparência 
e proporcionalidade.

Artigo 3.º
Critérios de financiamento

O financiamento das AHB processa -se de acordo com 
critérios objetivos, assentes em medidas do risco e da 
atividade dos corpos de bombeiros.

Artigo 4.º
Financiamento permanente

1 — Em cada ano económico o Estado apoia financei-
ramente as AHB, com vista ao cumprimento das missões 
de serviço público dos seus corpos de bombeiros.

2 — O financiamento a que se refere o número anterior 
é indexado a um orçamento de referência, a aprovar na Lei 
do Orçamento do Estado, sendo a dotação a atribuir a cada 
AHB calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

  
 3 — As variáveis presentes na fórmula definida no nú-

mero anterior são as seguintes:
Vi = Verba destinada ao financiamento do corpo de 

bombeiros da AHB;
OR = Orçamento de referência;
N = Número total de corpos de bombeiros das AHB à 

data de 31 de dezembro do ano anterior;
Ai = Área abrangida pelo corpo de bombeiros da AHB, 

à data de 31 de dezembro do ano anterior, definida como 
a área de atuação pela Autoridade Nacional de Proteção 
Civil (ANPC);

AT = Somatório da área abrangida por todos os corpos 
de bombeiros das AHB;

Pi = População abrangida pelo corpo de bombeiros da 
AHB, definida como a população residente na área abran-
gida pelo corpo de bombeiros da AHB de acordo com os 
dados mais recentes, à data de 31 de dezembro do ano 
anterior, do Instituto Nacional de Estatística, I. P.;

PT = Somatório da população abrangida por todos os 
corpos de bombeiros das AHB;

Ri = Índice de risco da área abrangida pelo corpo de 
bombeiros da AHB de acordo com cartas de suscetibi-
lidade, em escala 1/50.000, a publicar pela Autoridade 
Nacional de Proteção Civil, com a ponderação indicada 
no anexo à presente lei, da qual faz parte integrante;

RT = Somatório dos índices de risco de todos os corpos 
de bombeiros das AHB;

Oi = Número de ocorrências em que o corpo de bombei-
ros da AHB atuou, definido como o número médio de ações 
de socorro em situações de emergência, efetuadas pelas 
equipas especializadas de socorro do corpo de bombeiros, 
registadas na aplicação SADO nos últimos três anos, de 
acordo com a NOP n.º 3101/classificação de ocorrências, 
com exceção das classificadas nos códigos 4115, 4117, 
4119, 4123, 4319, 4323, 4337 e 9111;
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OT = Somatório do número de ocorrências de todos os 
corpos de bombeiros das AHB;

Qi = Número de bombeiros elegíveis do corpo de bom-
beiros da AHB, definido como o número dos elementos 
do quadro de comando e do quadro ativo do corpo de 
bombeiros voluntários ou mistos registados no Recensea-
mento Nacional dos Bombeiros Portugueses, excluindo os 
elementos supranumerários;

QT = Somatório do número de bombeiros elegíveis de 
todos os corpos de bombeiros das AHB.

4 — A variável Qi, prevista no número anterior, não 
pode ser superior ao número de bombeiros que resulta da 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da administração interna que determine a tipificação dos 
corpos de bombeiros.

5 — O valor das variáveis Ai e Pi, previstas no n.º 3, 
é reduzido para metade quando, na mesma área de refe-
rência, também atuem corpos de bombeiros municipais 
ou sapadores.

6 — Da aplicação do disposto no presente artigo não 
pode resultar, em cada ano económico, uma variação ne-
gativa do financiamento superior a 5 % ou uma variação 
positiva do financiamento superior a 10 % a atribuir a 
cada AHB por reporte ao montante atribuído no ano pre-
cedente.

7 — A dotação a atribuir aos agrupamentos de AHB, 
criados nos termos da lei, é 110 % da aplicação da fórmula 
prevista no n.º 2.

Artigo 5.º
Modo de pagamento

1 — A ANPC transfere para as AHB, em duodécimos, 
o apoio financeiro previsto no artigo anterior.

2 — As AHB remetem à ANPC os recibos correspon-
dentes aos montantes transferidos em cada mês até ao 
dia 20 do mês seguinte.

Artigo 6.º
Financiamento estrutural

1 — O Estado apoia financeiramente as AHB e demais 
entidades que detenham corpos de bombeiros com vista 
ao cumprimento das suas missões, para além de outras 
formas legalmente previstas, designadamente, através dos 
programas seguintes:

a) Programa de Apoio Infraestrutural, que visa apoiar 
o investimento em infraestruturas que se destinem à ins-
talação dos corpos de bombeiros;

b) Programa de Apoio aos Equipamentos, que visa 
apoiar a manutenção da capacidade operacional dos cor-
pos de bombeiros.

2 — Os programas de apoio previstos no número an-
terior são aprovados por portaria do membro do Governo 
responsável pela administração interna, ouvida a Liga dos 
Bombeiros Portugueses.

Artigo 7.º
Outras fontes de financiamento

Sem prejuízo dos apoios referidos na presente lei, as 
AHB podem beneficiar, por si ou em conjunto com outras 
associações, de outros apoios públicos, nacionais ou comu-

nitários, no âmbito de programas, ações ou outros meios 
de financiamento que lhes forem concedidos, incluindo 
financiamento privado e receitas próprias.

Artigo 8.º
Fundo de Proteção Social do Bombeiro

A ANPC transfere anualmente para o Fundo de Proteção 
Social do Bombeiro um montante equivalente a 3 % da 
verba anualmente transferida para as AHB nos termos do 
artigo 5.º

Artigo 9.º
Deveres de informação

1 — O financiamento das AHB está sujeito ao princípio 
da transparência, que se traduz num dever de resposta, a 
quaisquer pedidos de informação realizados pela ANPC, 
num prazo nunca superior a 15 dias úteis.

2 — Sem prejuízo das demais obrigações legais, as AHB 
depositam as suas contas junto da ANPC.

Artigo 10.º
Avaliação

1 — O Estado, através da ANPC, procede ao acom-
panhamento e à avaliação sistemática da aplicação dos 
financiamentos atribuídos às AHB, visando uma maior 
racionalização dos recursos financeiros e a eficiente alo-
cação daqueles recursos aos corpos de bombeiros e às 
suas missões.

2 — No âmbito da sua atividade, a ANPC promove audi-
torias e fiscaliza o uso e a finalidade dos apoios financeiros 
atribuídos nos termos dos artigos 4.º e 6.º

Artigo 11.º
Incumprimento pelas associações humanitárias de bombeiros

1 — A dotação financeira atribuída nos termos do ar-
tigo 4.º pode ser suspensa, mediante parecer da ANPC e 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da administração interna, em caso de:

a) Alocação da dotação financeira a outro fim não pre-
visto na presente lei;

b) Incumprimento reiterado, por parte das AHB, das 
obrigações previstas na lei.

2 — A suspensão referida no número anterior mantém-
-se até à regularização do cumprimento de todas as obri-
gações das AHB e das situações que deram origem à 
suspensão.

Artigo 12.º
Norma transitória

1 — A partir da data da entrada em vigor da presente 
lei e até 31 de dezembro de 2015, o valor a transferir para 
cada AHB em cada mês é 1/12 do valor obtido, aplicando o 
n.º 2 do artigo 4.º, sendo o orçamento de referência 110 % 
do valor distribuído em 2014 no âmbito do Programa Per-
manente de Cooperação (PPC).

2 — Em qualquer caso, o financiamento a atribuir a 
cada AHB, em 2015, não pode ser inferior a 103 % do 
montante atribuído através do PPC em 2014, nem superior 
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a 125 % daquele montante, não sendo aplicável o disposto 
no n.º 6 do artigo 4.º

3 — O valor da variável Ri, prevista no n.º 3 do ar-
tigo 4.º, é calculado até 31 de dezembro de 2016 de acordo 
com 14 das cartas de suscetibilidade, em escala 1/250.000, 
que integram a secção II da parte IV do novo Plano Nacional 
de Emergência, com a ponderação indicada no anexo à 
presente lei, da qual faz parte integrante.

Artigo 13.º
Norma revogatória

São revogados o artigo 31.º da Lei n.º 32/2007, de 13 de 
agosto, e a Portaria n.º 76/2013, de 18 de fevereiro, exceto 
para os efeitos previstos no artigo anterior.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 26 de junho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 3 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 5 de agosto de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º) 

N.º Cartas de suscetibilidade Ponderação

1 Incêndios urbanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 %
2 Incêndios florestais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 %
3 Acidentes rodoviários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 %
4 Acidentes que envolvam matérias perigosas em esta-

belecimentos industriais (Diretiva Seveso II)  . . . . 7 %
5 Cheias e inundações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 %
6 Acidentes com mercadorias perigosas em rodovia . . . 4 %
7 Sismos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 %
8 Seca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 %
9 Neve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 %
10 Acidentes ferroviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 %
11 Tsunami  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 %
12 Edifícios com elevada concentração populacional  . . . 2 %
13 Deslizamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 %
14 Queda de arribas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 %

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 242/2015

de 13 de agosto

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de 
programação 2014 -2020, a Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de 
março, estabelece o regime jurídico específico do Fundo 

Social Europeu (FSE) aplicável às operações apoiadas 
por este fundo em matéria de elegibilidade de despesas 
e custos máximos, bem como regras de funcionamento 
das respetivas candidaturas, em execução do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 outubro, para o período de programa-
ção 2014 -2020.

Na vigência desta Portaria foi identificada a necessidade 
de proceder a alguns ajustamentos quanto às entidades que 
podem apresentar candidaturas integradas de formação e 
quanto à impossibilidade de financiar operações promo-
vidas por entidades com salários em atraso.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Regional, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 60 -A/2015, de 2 de março.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de março

Os artigos 5.º e 17.º passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
Regime de funcionamento das candidaturas 

integradas de formação

1 — Os parceiros sociais com assento na Comissão 
Permanente de Concertação Social, ou outras entidades 
com assento no Conselho Económico Social, neste 
caso mediante despacho fundamentado dos membros 
do Governo que tutelam as áreas do desenvolvimento 
regional, do emprego e do membro do governo seto-
rialmente relevante, podem submeter uma candidatura 
integrada de formação (CIF), para apoio de uma ope-
ração relativa a um conjunto estruturado de ações de 
caráter formativo, desde que a operação seja realizada 
por estes ou por organizações setoriais ou regionais 
suas associadas, com recurso a estruturas de formação 
certificadas, sendo fixados, na regulamentação especí-
fica que preveja esta modalidade, o regime aplicável a 
estes beneficiários e ao funcionamento das respetivas 
operações.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º
Despesas e ações não elegíveis

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


